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uma série de indícios concordantes fazem 
nascer sérias dúvidas quanto à exactidão 
dos dados corrigidos. 

2. Quando a Comissão recusa tomar a 
cargo do FEOGA certas despesas, com o 
fundamento de que as mesmas foram 
causadas por infracções à regulamenta­
ção comunitária imputáveis a um Estado-

-membro, incumbe a este Estado de­
monstrar que estão preenchidas as condi­
ções para obter o financiamento recu­
sado. O mesmo ónus da prova recai so­
bre o Estado-membro que a Comissão 
considera, com base nos resultados pro­
batórios de controlos por sondagem, não 
ter satisfeito a obrigação de verificar de 
forma adequada a qualidade do tabaco 
que aceitou em intervenção. 

R E L A T Ó R I O PARA AUDIÊNCIA 

apresentado no processo C-385/89 * 

I — Enquadramento jurídico 

1. O Regulamento (CEE) n.° 729/70 do . 
Conselho, de 21 de Abril de 1970, relativo 
ao financiamento da política agrícola co­
mum (JO L 94, p. 13; EE 03 F3 p. 220), 
dispõe que a Comunidade, mais precisa­
mente a Secção «Garantia» do Fundo Euro­
peu de Orientação e de Garantia Agrícola 
(a seguir «FEOGA»), financia directamente 
as restituições à exportação para os países 
terceiros e as intervenções destinadas à re­
gularização dos mercados agrícolas respecti­
vamente concedidas às empresas, segundo as 
regras comunitárias, no âmbito da organiza­
ção comum dos mercados agrícolas. 

Nos termos do artigo 4.° do Regulamento 
n.9 729/70, a Comissão põe à disposição 

dos Estados-membros os créditos necessá­
rios para que os serviços e os organismos 
nacionais competentes procedam, em con­
formidade com as normas comunitárias e 
com a legislação nacional, ao pagamento 
destas restituições e intervenções. Nos ter­
mos do artigo 5.°, n.° 2, alínea b), deste re­
gulamento, a Comissão, após consulta ao 
comité do FEOGA, apura, antes do final do 
ano seguinte, com base nas contas anuais, 
acompanhadas dos documentos necessários 
ao seu apuramento, as contas dos serviços e 
organismos dos Estados-membros habilita­
dos a pagar as restituições à exportação 
para os países terceiros e as intervenções 
destinadas à regularização dos mercados 
agrícolas, no âmbito da organização comum 
dos mercados agrícolas. Segundo o artigo 
9.° do Regulamento n.° 729/70, os Esta­
dos-membros prestarão à Comissão todas as 
informações necessárias ao bom funciona­
mento do FEOGA. Além disso, os agentes 
da Comissão têm o direito de efectuar veri­
ficações locais, durante as quais têm acesso 
a todos os documentos relacionados com as 
despesas financiadas pelo FEOGA. 

* Língua do processo: grego. 
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2. Segundo o artigo 8.°, alínea a), do Re­
gulamento (CEE) n.° 1723/72 da Comis­
são, de 26 de Julho de 1972, relativo ao 
apuramento das contas do Fundo Europeu 
de Orientação e de Garantia Agrícola, 
Secção «Garantia» (JO L 186, p. 1; 
EE 03 F6 p. 70), a decisão de apuramento 
implica a determinação do montante das 
despesas efectuadas em cada Estado-mem-
bro durante o ano em questão, atribuídas ao 
FEOGA, Secção «Garantia». 

II — Matéria de facto 

3. Pela Decisão 89/627/CEE, de 15 de No­
vembro de 1989, a Comissão procedeu ao 
apuramento das contas dos Estados-mem-
bros a título das despesas financiadas pelo 
FEOGA, Secção «Garantia», para o exercí­
cio financeiro de 1987 (JO L 359, p. 23), e 
determinou o montante das despesas reco­
nhecidas a cargo do FEOGA. 

4. A luz das verificações efectuadas pelos 
seus serviços, a Comissão considerou, no­
meadamente, que uma parte das despesas 
declaradas pela República Helénica não 
preenchia as condições que decorrem das 
normas comunitárias e, portanto, não podia 
ser financiada pelo FEOGA, Secção «Ga­
rantia». Resulta do anexo à Decisão 89/627 
que o montante das despesas a cargo da 
República Helénica se cifrava em 
4 015 480 761 DR. A decisão refere igual­
mente que os Estados-membros foram in­
formados detalhadamente das correcções 
das suas contas e que tiveram a possibilidade 
de dar a conhecer a sua posição sobre esse 
assunto. 

5. Pela Decisão 90/213/CEE, de 19 de 
Abril de 1990 (JO L 113, p. 32), a Comis­
são alterou a Decisão 89/627, nomeada­
mente no que se refere à fixação do mon­

tante das despesas a cargo da República He­
lénica: tendo sido detectado um erro conta­
bilístico, o referido montante foi rectificado 
para 2 323 949 293 DR. 

6. Resulta dos autos que, segundo a Comis­
são, as operações que deram origem às des­
pesas não reconhecidas não estavam em 
conformidade com o direito comunitário 
aplicável. A Comissão esclareceu a Repú­
blica Helénica sobre os motivos específicos 
da irregularidade de cada uma das opera­
ções, quando dos contactos bilaterais que 
precederam a decisão de apuramento das 
contas. Esses motivos estão resumidos no 
relatório de síntese relativo aos resultados 
dos controlos para apuramento das contas a 
título do exercício de 1987 (a seguir «relató­
rio de síntese»), enviado à República Helé­
nica. 

7. O presente recurso visa, por um lado, a 
anulação da Decisão 89/627, na sua totali­
dade, com base em violação de formalidades 
essenciais e em violação do Tratado ou das 
normas jurídicas relativas à sua aplicação, 
em virtude das reservas que a Comissão 
exprimiu nos considerandos da decisão, 
assim como da imputação arbitrária e 
errada à Grécia do montante global 
de 4 015 480 761 DR, em vez de 
2 323 949 293 DR (abstraindo das contesta­
ções específicas respeitantes a este último 
montante). Por outro lado, o recurso visa a 
anulação parcial da decisão controvertida na 
parte em que esta não reconhece a cargo do 
FEOGA os montantes seguintes: 

— 213 801 319 DR, a título de restituições 
à exportação de 6 400 toneladas de sé­
mola de trigo (ponto 4.1.4.1 do relatório 
de síntese); 
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— 367 402 940 DR, a título da gestão dos 
alimentos para animais (ponto 4.1.4.2 do 
relatório de síntese); 

— 258 108 000 DR, a título da taxa de co-
-responsabilidade no sector dos cereais 
[campanha de 1986/1987, ponto 
4.2.2.2.3, alínea 1), do relatório de sín­
tese]; 

— 1 391 025 367 DR, a título da armaze­
nagem do tabaco (ponto 4.9.1 do relató­
rio de síntese). 

III — Tramitação processual 

8. O recurso interposto pela República He­
lénica deu entrada na Secretaria do Tribu­
nal de Justiça em 29 de Dezembro de 1989. 

9. Por requerimento separado, que deu en­
trada na Secretaria do Tribunal de Justiça 
no mesmo dia, a República Helénica pediu, 
nos termos do artigo 185.° do Tratado e 
dos artigos 83.° e seguintes do Regulamento 
de Processo do Tribunal de Justiça, a sus­
pensão da execução da decisão impugnada. 
Por despacho de 23 de Fevereiro de 1990, 
Grécia/Comissão (C-385/89 R, Colect., 
p. 1-561), o presidente do Tribunal de Jus­
tiça decidiu declarar extinta a instância por 
inutilidade superveniente da lide e reservar 
para final a decisão quanto às despesas. 

10. Com base no relatório preliminar do 
juiz-relator, ouvido o advogado-geral, o 
Tribunal decidiu iniciar a fase oral do pro­
cesso sem instrução. Foi solicitado às partes 
que respondessem por escrito a. algumas 
perguntas. Foi dada satisfação, a este pedido 
no prazo fixado. 

11. A República Helénica, recorrente, con­
clui pedindo que o Tribunal de Justiça se 
digne: 

1) anular a Decisão 89/627/CEE da Co­
missão, de 15 de Novembro de 1989, re­
lativa ao apuramento das contas dos Es-
tados-membros a título das despesas fi­
nanciadas pelo Fundo Europeu de 
Orientação e de Garantia Agrícola, Sec­
ção «Garantia», para o exercício finan­
ceiro de 1987, nos sectores que, no seu 
conjunto, são impugnados no presente 
recurso; 

2) condenar a Comissão nas despesas. 

12. A Comissão, recorrida, conclui pedindo 
que o Tribunal de Justiça se digne: 

1) negar provimento ao recurso de anula­
ção da Decisão 89/627/CEE da Comis­
são, de 15 de Novembro de 1989, inter­
posto pela República Helénica; 

2) condenar a recorrente nas despesas, in­
cluindo as do pedido de suspensão da 
execução. 

13. Na sua réplica, a República Helénica de­
sistiu do pedido relativo à imputação arbi­
trária e errada do montante global de 
4 015 480 761 DR, em virtude da correcção 
do erro contabilístico detectado pela Comis­
são, feita pela Decisão 90/213. 

I -3228 



GRÉCIA / COMISSÃO 

Em resposta a uma das perguntas feitas pelo 
Tribunal de Justiça, a República Helénica 
desistiu igualmente do pedido relativo às re­
servas expressas pela Comissão nos conside­
randos da decisão controvertida, pelo facto 
de o Tribunal de Justiça ter já julgado im­
procedente um fundamento idêntico nos 
acórdãos de 10 de Julho de 1990, Grécia/ 
/Comissão (C-259/87, C-334/87 e 
C-335/87, Colect., pp. 1-2845, 1-2849 e 
1-2875), relativos, respectivamente, aos apu­
ramentos das contas de 1983, 1984 e 1985. 

Na mesma resposta, a República Helénica 
desistiu, finalmente, do pedido relativo ao 
não reconhecimento pelo FEOGA de um 
montante de 367 402 940 DR a título da 
gestão dos alimentos para animais, na se­
quência do acórdão de 19 de Março de 
1991, Grécia/Comissão (C-32/89, Colect., 
p. 1-1321), respeitante ao apuramento das 
contas de 1986, em que o Tribunal de Jus­
tiça julgou improcedente um fundamento 
idêntico. 

Os fundamentos que a República Helénica 
informou não pretender manter em apoio 
do seu recurso não serão referidos. 

IV — Fundamentos e argumentos das partes 

A — Quanto às despesas a título de restitui­
ções à exportação de 6 400 toneladas de sé­
mola de trigo duro (ponto 4.1.4.1 do relatório 
de síntese) 

14. A República Helénica pede a anulação 
da decisão controvertida quanto a este 
ponto, por erro de facto. 

15. Quando do apuramento das contas de 
1986, a Comissão não tinha reconhecido a 
cargo do FEOGA as despesas declaradas 
pela República Helénica a título de restitui­
ções à exportação de 40 000 toneladas de 
semola de trigo. 

Isto foi devido ao facto de se terem verifi­
cado intervenções activas da República He­
lénica no mercado dos cereais, através do 
Serviço Central de Gestão dos Produtos 
Nacionais (o «KYDEP»), que se tinha obri­
gado a liquidar, por conta do Estado, as 
existências de trigo na sua posse, nos termos 
de quatro contratos-programa. Um desses 
contratos dizia respeito a 40 000 toneladas 
de sémola. Tendo a República Helénica 
contestado a existência desse contrato, o 
Tribunal de Justiça, no acórdão C-32/89, 
Grécia/Comissão, já referido, reconheceu 
que a Comissão não tinha errado ao con­
cluir pela existência do contrato-programa 
em questão e que as autoridades gregas ti­
nham intervindo, em violação do direito co­
munitário, nas condições de compra e de 
venda dos cereais, através do KYDEP, con­
trolando as operações efectuadas por este e 
compensando os seus défices através de me­
didas orçamentais. 

Dado que, das 40 000 toneladas de sémola 
em questão, apenas 33 600 toneladas tinham 
sido tomadas em consideração para efeitos 
da correcção financeira respeitante a 1986, 
a Comissão procedeu à correcção do saldo 
de 6 400 toneladas a título do exercício de 
1987, cifrando-se esta correcção em 
213 801 319 DR. 

16. A República Helénica não contesta estes 
números, mas sustenta que a decisão da Co­
missão sobre este ponto está viciada por 
erro de facto, uma vez que o contrato-pro­
grama relativo à sémola nunca foi efectiva­
mente executado. 

I - 3229 



RELATÓRIO PARA AUDIÊNCIA — PROCESSO C-385/89 

Além disso, à luz do processo C-32/89, já 
referido, pendente no Tribunal de Justiça, 
foi seguramente, pelo menos, inoportuno e 
prejudicial, em relação à República Helé­
nica, considerar o montante acima indicado 
no âmbito da decisão controvertida. 

A observação da Comissão de que uma sim­
ples afirmação de inexecução do contrato-
-programa relativo à sémola não é sufi­
ciente, por falta de elementos de prova con­
cretos, susceptíveis de anular os fundamen­
tos da posição da Comissão, a República 
Helénica replica, por um lado, que não 
pode apresentar elementos de prova inexis­
tentes; por outro lado, que, uma vez que a 
Comissão não aceita a garantia formal dada 
pela República Helénica quanto à inexecu­
ção do contrato em questão, o ónus da 
prova incumbe à própria Comissão. 

B — Quanto à cobrança da taxa de co-res-
ponsabilidade no sector dos cereais [campanha 
de 1986/1987; ponto 4.2.2.23, alínea 1), do 
relatório de síntese} 

17. O artigo 4.° do Regulamento (CEE) 
n.° 2727/75 do Conselho, de 29 de Outu­
bro de 1975, que estabelece a organização 
comum de mercado no sector dos cereais 
GO L 281, p. 1; EE 03 F9 p. 13), na re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento 
(CEE) n.° 1579/86 do Conselho, de 23 de 
Maio de 1986 (JO L 139, p. 29), instituiu, 
a partir de 1 de Julho de 1986, uma taxa de 
co-responsabilidade (5,38 ecus/t, equiva­
lente a 628 DR/t, para a campanha de 
1986/1987), que é devida sobre os cereais 
produzidos na Comunidade e utilizados 
para uma das operações seguintes: primeira 

transformação, compra em intervenção ou 
exportação sob forma de sementes. 

A taxa de co-responsabilidade, cujo objec­
tivo é desincentivar o excesso de produção, 
constitui uma receita do FEOGA. Ora, todo 
o problema reside no controlo da declara­
ção dos Estados-membros no que diz res­
peito à correcta cobrança correcta da taxa. 

18. Segundo a Comissão, os métodos que se 
baseiam unicamente nas contas anuais dos 
Estados-membros e que são utilizados para 
cálculo das despesas dos Estados-membros 
financiadas pelo FEOGA (em que é possível 
determinar a identidade dos sujeitos activos 
e, em consequência, controlar as correspon­
dentes condições de imputação das despe­
sas) não são aplicáveis para cálculo das re­
ceitas do FEOGA. Isto deve-se ao facto de, 
por exemplo, no caso da receita da taxa de 
co-responsabilidade, os elementos contabi­
lísticos dos organismos de intervenção dos 
Estados-membros apenas indicarem os ope­
radores que efectivamente pagaram a refe­
rida taxa, sem qualquer referência às quanti­
dades de cereais isentas da taxa ou à legali­
dade de tal isenção. Daí a necessidade de 
elaboração de um método de cálculo que se 
baseia igualmente numa série de dados esta­
tísticos que, sujeitos a verificações cruzadas, 
permitem conseguir uma apreciação com­
pleta e fiável do grau efectivo de cobrança 
da taxa em cada um dos Estados-membros. 
Este método, elaborado pelos serviços do 
FEOGA e comunicado aos Estados-mem­
bros, baseia-se nos elementos estatísticos co­
municados sob a responsabilidade destes e 
publicados pelo Eurostat e assenta em dois 
dados de base: a «quantidade sujeita» (que 
resulta essencialmente das estatísticas comu­
nicadas pelos Estados-membros no âmbito 
da gestão do mercado dos cereais) e a 
«quantidade isenta». Uma vez que a quanti­
dade em relação à qual a taxa foi cobrada é 
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conhecida por definição, um simples cálculo 
matemático permite estabelecer a quanti­
dade total em relação à qual a taxa não foi 
cobrada, o que dá lugar à correcção finan­
ceira. 

19. A República Helénica não contesta o 
método como tal, mas considera-se lesada 
pelos resultados concretos a que se chega 
aplicando-o no caso em apreço. 

Um dos elementos estatísticos que concor­
rem para a fixação da «quantidade sujeita» é 
o volume relativo à utilização interna total. 
Ora, após terem comunicado ao Eurostat, 
um ano após o fim da campanha de 
1986/1987, o volume de 5 141 000 tonela­
das, as autoridades gregas, por telex de 17 
de Abril de 1989, declararam que, na se­
quência de controlos complementares mais 
aprofundados, o número relativo à utiliza­
ção interna total era de 4 489 000 toneladas 
(ou seja, 652 000 toneladas a menos do que 
o volume considerado pela Comissão); apli­
cando o método de cálculo a partir destes 
dois números diferentes e tendo em conta o 
acrescentamento de 299 000 toneladas à 
quantidade isenta, acordado entre as partes, 
chega-se a dois resultados diferentes quanto 
à taxa não cobrada: respectivamente 
411 000 toneladas (para uma correcção fi­
nanceira de 258 108 000 DR), segundo a 
Comissão, e 0 toneladas, segundo a Repú­
blica Helénica. O número corrigido foi, 
aliás, publicado pelo Eurostat, em 6 de De­
zembro de 1989, após a adopção da decisão 
controvertida (15 de Novembro de 1989). 

20. A Comissão recusou-se a tomar em con­
sideração este novo volume, alegando que o 
volume comunicado ao Eurostat em 1988 
deve ser considerado como definitivo por 
uma série de razões. 

Em primeiro lugar, é difícil supor que o vo­
lume inicial possa ter sofrido uma alteração 
importante, da ordem de 13 %, dois anos 
após o fim da campanha correspondente; 
em segundo lugar, nunca foram observadas 
semelhantes alterações relativamente às 
campanhas anteriores; em terceiro lugar, o 
primeiro volume Eurostat é quase idêntico 
ao comunicado pelas autoridades helénicas 
à direcção dos cereais da Comissão, no àm­
bito do balanço provisório (5 263 000 tone­
ladas); em quarto lugar, as autoridades gre­
gas não forneceram qualquer elemento con­
creto de prova de que os primeiros dados 
estatísticos do Eurostat continham erros; fi­
nalmente, no que se refere ao facto de o 
Eurostat ter publicado o volume corrigido, 
mas após a adopção da decisão controver­
tida, a Comissão invoca a jurisprudência 
uniforme do Tribunal de Justiça, segundo a 
qual a legalidade do acto impugnado deve 
ser apreciada em relação aos factos reais e 
aos dados que existiam no momento em que 
o acto foi adoptado. A Comissão cita, a este 
propósito, o acórdão de 7 de Fevereiro de 
1979, França/Comissão (15/76 e 16/76, 
Recueil, p. 321). 

21. A República Helénica replica que, uma 
vez que a própria Comissão reconhece que 
o sistema de recolha de dados estatísticos no 
domínio dos cereais apresenta defeitos de 
fiabilidade e que se baseou, no caso em 
apreço, nos resultados provisórios dos dados 
pertinentes, a Comissão não tem o direito 
de contestar os dados posteriores apresenta­
dos pelas autoridades helénicas, após um 
controlo drástico, e que reflectem o volume 
exacto da utilização interna total. 

Além disso, segundo o Estado recorrente, a 
Comissão não tem razão ao invocar a citada 
jurisprudência do Tribunal de Justiça, uma 
vez que, desde 17 de Abril de 1989, antes 
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da adopção da decisão controvertida, a Re­
pública Helénica tinha posto à disposição da 
Comissão os dados corrigidos. 

Quanto a este último ponto, a Comissão 
alega que a comunicação de 17 de Abril de 
1989 não continha qualquer elemento de 
prova concreto e fiável que justificasse a 
correcção pretendida. 

C — Quanto às despesas a título de armaze­
nagem do tabaco em rama (ponto 4.9.1 do re­
latório de síntese) 

22. A República Helénica pede a anulação 
da decisão controvertida quanto a este 
ponto, com base em terem sido tomados em 
conta elementos de apreciação ilegais e, 
subsidiariamente, em errada apreciação da 
situação de facto. 

23. O Regulamento (CEE) n.° 1467/70 do 
Conselho, de 20 de Julho de 1970 (JO 
L 164, p. 32; EE 03 F3 p. 245), fixou cer­
tas regras gerais que regem a intervenção no 
sector do tabaco em rama. O artigo 5.° 
prevê que os organismos de intervenção só 
comprarão os tabacos que correspondam às 
características qualitativas mínimas, a definir 
com base na classificação por variedades e 
por qualidades. 

Nos termos do artigo 6.° do Regulamento 
(CEE) n.° 1727/70 da Comissão, de 25 de 
Agosto de 1970, relativo às regras de inter­
venção no sector do tabaco em rama (JO 
L 191, p. 5; EE 03 F4 p. 30), o tabaco 
corresponde às características qualitativas 
mínimas referidas no artigo 5.° do Regula­
mento n.Q 1467/70 se não apresentar uma 
ou mais das características previstas no 
anexo III. 

O artigo 4.° do Regulamento (CEE) 
n.° 1883/78 do Conselho, de 2 de Agosto 
de 1978, relativo às regras gerais sobre o fi­
nanciamento das intervenções pelo Fundo 
Europeu de Orientação e de Garantia Agrí­
cola, Secção «Garantia» (JO L 216, p. 1; 
EE 03 F14 p. 245), prevê que, quando 
uma medida de intervenção implique a com­
pra e a armazenagem de produtos, o mon­
tante financiado é determinado pelas contas 
anuais que são elaboradas pelos serviços ou 
organismos pagadores e nas quais são res­
pectivamente creditados e debitados os dife­
rentes elementos de despesa e receita. 

24. Tendo dúvidas sobre a qualidade dos 
tabacos armazenados em intervenção na 
Grécia, os serviços do FEOGA procederam, 
em Dezembro de 1987, a uma verificação 
por amostragem no local, nos entrepostos 
de armazenagem de Salónica, Cavala e Ser­
res. 

Das análises efectuadas, resultou que uma 
parte considerável do tabaco controlado em 
intervenção não correspondia às característi­
cas qualitativas mínimas exigidas. Estes de­
feitos qualitativos conduziram o FEOGA a 
excluir do financiamento comunitário as 
despesas relativas à armazenagem da totali­
dade do tabaco Burley, assim como as rela­
tivas à armazenagem dos lotes de tabaco de 
tipo oriental sujeitos ao controlo. 

25. A República Helénica contesta não só o 
modo de recolha das amostras, como a re­
presentatividade dos lotes de que estas pro­
vêm. 

No que se refere ao primeiro ponto, a re­
corrente sustenta que, na falta de uma regu-

I - 3232 



GRÉCIA/COMISSÃO 

lamentação relativa à amostragem, o 
FEOGA deveria ter seguido a prática inter­
nacional dominante, ou seja, a recolha de 
camadas horizontais de uma espessura de 
cerca de cinco centímetros, em vez de, 
como no caso em apreço, efectuar a recolha 
de folhas. Além disso, nenhum representante 
dos organismos gregos foi convidado a as­
sistir à análise das amostras pelo laboratório. 

No que se refere à representatividade da 
amostragem, a recorrente sustenta que foi 
arbitrário alargar a toda a Grécia os resulta­
dos da amostragem que apenas foi efec­
tuada em três cidades. 

Além disso, na hipótese de a qualidade não 
ser adequada, os compradores certamente 
teriam reagido, o que de forma alguma su­
cedeu. 

26. A República Helénica alega também que 
a decisão da Comissão está viciada por erro 
de direito, na medida em que considerou os 
tabacos em causa como efectivamente perdi­
dos na acepção do artigo 4.° do Regula­
mento n.° 1883/78. 

Além disso, a Comissão violou o princípio 
geral do enriquecimento sem causa, ao in­
cluir nos seus cálculos, para efeitos da cor­
recção financeira, não só as despesas, mas 
também o valor do produto. 

27. No que se refere ao modo de recolha 
das amostras, a Comissão replica que este foi 
efectuado em conformidade com os dados 

científicos e os métodos utilizados a nível 
internacional, o que constitui a prática cons­
tante dos seus serviços. 

Os controlos foram efectuados nas instala­
ções pertencentes ao Serviço Nacional do 
Tabaco (EOK), responsável pela gestão, de 
comum acordo com os funcionários compe­
tentes do EOK, que acompanharam sempre 
a missão comunitária de controlo e que 
nunca levantaram a mínima objecção. 

Quanto à ausência de representantes de or­
ganismos gregos no momento da análise das 
amostras pelos laboratórios da empresa 
SEITA, em Bergerac (França), a Comissão 
observa que nenhuma disposição comunitá­
ria prevê a participação de representantes 
das autoridades nacionais nas análises de la­
boratórios independentes e que, pelo con­
trário, tal participação pode comprometer a 
objectividade destas análises. 

28. No que se refere à representatividade 
da amostragem, a Comissão observa que Sa­
lónica, Cavala e Serres são precisamente as 
três cidades que constituem, por excelência, 
os centros de produção de tabaco do país. 

Relativamente à reacção (inexistente) dos 
compradores, a Comissão afirma que seria 
inconcebível que estes não comprassem as 
existências controvertidas, uma vez que o 
preço a que as mesmas eram oferecidas re­
presentava apenas 3 % do preço do mer­
cado. De resto, o preço excepcionalmente 
baixo tinha constituído uma das razões para 
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enviar uma missão comunitária de controlo 
à Grécia. 

29. A Comissão considera como destituída 
de qualquer fundamento jurídico a afirma­
ção da recorrente de que foram considera­
dos montantes excessivos, uma vez que os 
tabacos foram considerados como efectiva­
mente perdidos. Com efeito, a dedução foi 
efectuada em conformidade com o disposto 
no Regulamento n.° 1883/78. 

30. A Comissão considera igualmente como 
destituído de qualquer fundamento o argu­
mento da recorrente que a critica pelo facto 
de, ao aplicar o artigo 4.° do Regulamento 
n.° 1883/78, ter considerado não só as des­
pesas já efectuadas, mas também o valor do 
produto. 

A recorrida sublinha, com efeito, que nas 
tabelas de cálculo figuram igualmente as re­
duções em quantidade e em valor, tanto das 
compras, como das vendas dos tabacos em 
causa, isto é, que se têm em conta igual­
mente os tabacos entrados ou saídos das 
existências. Em consequência, o valor das 
quantidades de tabaco que se considera não 
corresponderem às condições do Regula­
mento n.° 1727/70 não foi, na realidade, 
considerado. 

V — Respostas às perguntas feitas pelo Tri­
bunal de Justiça 

A — Perguntas feitas à República Helénica 

1. a) Primeira pergunta 

«Tendo em conta os acórdãos do Tribunal 
de Justiça de 10 de Julho de 1990, Grécia/ 
/Comissão (C-259/87, C-334/87 e 

C-335/87), de 12 de Julho de 1990, Comis­
são/Grécia (C-35/88), e de 19 de Março de 
1991, Grécia/Comissão (C-32/89), soli­
cita-se à República Helénica que indique 
com precisão ao Tribunal de Justiça os fun­
damentos e argumentos que pretende man­
ter.» 

b) Resposta 

A República Helénica comunicou que man­
tém os fundamentos relativos 

— às despesas a título de restituições à ex­
portação de 6 400 toneladas de sémola 
de trigo duro; 

— à cobrança da taxa de co-responsabili-
dade no sector dos cereais; 

— às despesas de armazenagem do tabaco 
em rama. 

2. a) Segunda pergunta 

«Solicita-se à República Helénica que indi­
que com precisão os elementos que a leva­
ram a alterar, em 1989, o volume relativo à 
utilização interna total de cereais (campa­
nha de 1986/1987) em relação ao volume 
comunicado ao Eurostat em 1988.» 

b) Resposta 

As autoridades helénicas sustentaram, tanto 
na petição do recurso de anulação como na 
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réplica, que os dados estatísticos em que a 
Comissão se baseou para calcular as quanti­
dades de cereais objecto da taxa de co-res-
ponsabilidade eram provisórios e se basea­
vam em avaliações relativas à colheita se­
guinte. Esta avaliação baseia-se na produção 
prevista ou esperada e, evidentemente, é 
efectuada com uma média de rendimento 
bruto, em razão da influência eventual de 
factores naturais. O momento em que a ava­
liação é efectuada influi igualmente na pos­
sibilidade de se aproximar da realidade. 
Quanto mais próxima da colheita for feita a 
avaliação, mais fiável pode ser considerada. 
Além disso, as autoridades helénicas tiveram 
de fazer face a uma dificuldade na apresen­
tação dos dados exactos por causa do aci­
dente nuclear de Tchernobyl. Como se sabe, 
em virtude desse acidente, a Comissão proi­
biu a comercialização dos cereais que ti­
nham sido atingidos por radioactividade. 
Estes produtos mantiveram-se fechados mais 
de dois anos nos entrepostos dos produtores 
e dos negociantes. Portanto, também pot­
este motivo, não era fácil determinar com 
exactidão as quantidades em relação às 
quais devia ser paga a taxa. 

B — Perguntas feitas à República Helénica e 
à Comissão 

3. Terceira pergunta 

«Solicita-se às partes que verifiquem os seus 
cálculos respectivos no que se refere à taxa 
de co-responsabilidade dos cereais. Em par­
ticular, solicita-se que indiquem: 

— qual o documento de que resulta que a 
Comissão aceitou efectivamente as ob­

servações helénicas no que se refere às 
299 000 toneladas de consumo nas ex­
plorações [v. o ponto 4.2.2.2.4, 1), alínea 
b), segundo travessão, do anexo X da 
petição]; 

— qual será a quantidade em relação à qual 
a taxa não foi cobrada, na hipótese de 
serem tomados em consideração 

a) as 299 000 toneladas acima referidas; 

b) a diferença entre a quantidade utili­
zada e a que é afirmada pela Repú­
blica Helénica; 

c) o referido nas alíneas a) e b), simul­
taneamente; 

— com precisão, as quantidades e as cor­
respondentes somas controvertidas.» 

Resposta 

3.1. Primeira parte 

Ambas as partes fornecem a mesma res­
posta: o facto de a Comissão ter efectiva­
mente aceitado as observações helénicas, no 
que respeita às 299 000 toneladas que repre­
sentam o consumo humano na exploração, 
resulta da adenda 2 Rev. 1 do Relatório de 
Síntese de 1987, de 5 de Outubro de 1989, 
pontos 4.2.2.2.3 e 4.2.2.2.4 ». 

1 — Uma cópia deste documento, no que se refere à parte em 
causa, foi junta aos autos, pela primeira vez, em anexo a 
resposta à pergunta. 
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3.2. Segunda parte 

Segundo a Comissão, se se considerarem as 
299 000 toneladas que representam o con­
sumo humano na exploração, a quantidade 
total em relação à qual a taxa não foi co­
brada cifra-se em 411 000 toneladas. 

Segundo a República Helenka, na mesma hi­
pótese, não restarão mais quantidades em 
relação às quais se possa considerar que 
deve ser paga a taxa. 

3.3. Terceira parte 

Segundo a Comissão, se se proceder ao cál­
culo com base no volume de 5 141 000 to­
neladas de utilização interna total por ela 
considerada, a quantidade em relação à qual 
a taxa não foi cobrada cifra-se em 710 000 
toneladas. Em contrapartida, considerando 
o volume avançado pela República Helénica 
(4 489 000 toneladas), essa mesma quanti­
dade cifra-se em 58 000 toneladas. 

Segundo a República Helénica, a resposta a 
esta parte da pergunta não pode ser dada 
segundo a formulação do enunciado das 
questões. A pergunta limita-se a reproduzir 
num mesmo quadro os cálculos efectuados 
pela Comissão (com base no volume de 
5 141 000 toneladas) e pela República Helé­
nica (com base no volume de 4 489 000 to­
neladas). Estes cálculos conduzem ao resul­
tado, respectivamente, de 710 000 e 299 000 

toneladas, em relação às quais a taxa não 
foi cobrada. 

3.4. Quarta parte 

Segundo a Comissão, se, para calcular a 
quantidade em relação à qual a taxa não foi 
cobrada, se tiverem em conta tanto as 
299 000 toneladas isentas por terem sido 
utilizadas para consumo humano na explo­
ração, como as 5 141 000 toneladas de utili­
zação interna total por si considerada, 
chega-se ao resultado de 411 000 toneladas. 
Se, em contrapartida, e continuando a to­
mar em consideração as referidas 299 000 
toneladas, se considerar como volume de 
utilização interna o avançado pela Repú­
blica Helénica (4 489 000 toneladas), 
chega-se ao resultado, negativo, de menos 
241 000 toneladas, o que representaria um 
excesso de cobrança. Traduzido em termos 
monetários, o primeiro cálculo conduz 
a uma correcção financeira de 
258 108 000 DR; o segundo conduz, em 
contrapartida, a um montante de 
151 348 000- DR, que a Comissão deveria 
restituir à recorrente. A este propósito, a 
Comissão sublinha que, tanto na prática, 
como de um ponto de vista técnico, a taxa 
não pode incidir sobre uma quantidade su­
perior à normal, pois o seu recebimento 
pressupõe a efectivação de uma operação 
comercial (transformação, exportação...). 
Em consequência, dado que a taxa é co­
brada pelo Estado-membro, não é concebí­
vel que este último a tenha recebido sem ter 
realizado uma operação comercial e sem 
que se mostrem preenchidas as condições 
previstas nos regulamentos comunitários. De 
resto, sublinha a Comissão, a própria recor­
rente declarou (anexo XII da contestação) 
que o saldo em relação ao qual a taxa não 
foi cobrada apenas se cifrava em 299 000 to­
neladas (quantidade isenta correspondente 
ao consumo humano na exploração). 
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Segundo a República Helenka, na mesma hi­
pótese de cálculo, e se os seus cálculos fo­
rem aceites, não resta qualquer quantidade 
que dê lugar à cobrança da taxa. 

4. a) Quarta pergunta 

«Solicita-se às partes que indiquem com pre­
cisão quais são exactamente os montantes 
controvertidos no que se refere à armazena­
gem do tabaco em rama.» 

b) Resposta 

A Comissão precisa que a quantidade global 
de tabaco que considerou para os seus cál­
culos se cifra em 6 736 096 toneladas, das 
quais 6 295 290 toneladas de tipo Burley e 
440 806 toneladas de tipo oriental. O mon­
tante global de correcção correspondente ci­
fra-se em 1 391 025 367 DR. 

A República Helénica não dá uma resposta 
precisa a esta questão. Segundo ela, o cál­
culo exacto das consequências financeiras 
que decorrem dos resultados das análises a 
que o perito da Comissão procedeu não 
pode ser efectuado, pelo facto de não terem 
sido determinadas as percentagens de classi­
ficação qualitativa nas categorias A, B e C e 
de também não terem sido comunicados os 
resultados correspondentes. 

5. a) Quinta pergunta 

«Solicita-se às partes que clarifiquem os ele­
mentos controvertidos, assim como os seus 
argumentos, no que se refere à aplicação do 
artigo 4.° do Regulamento n.° 1883/78.» 

b) Resposta 

Segundo a Comissão, a posição da Grécia 
pode resumir-se no seguinte: quando a Co­
missão procede às correcções das despesas 
imputadas pelos Estados-membros ao 
FEOGA, Secção «Garantia», não pode de­
duzir montantes superiores àqueles que já 
pagou como despesas. Ora, a República He­
lénica parece afirmar que a aplicação do ar­
tigo 4.° do Regulamento n.° 1883/78 con­
duz ao não reconhecimento não só das des­
pesas pagas pelo FEOGA, mas igualmente 
do valor de compra dos tabacos que não fo­
ram aceites. 

No que lhe diz respeito, a Comissão explica 
que as tabelas de cálculo que utiliza quando 
procede a estas correcções financeiras com­
portam tanto as quantidades de tabaco que 
não correspondem às qualidades mínimas 
exigidas, como o valor de compra e de venda 
destas quantidades (é de considerar que a 
receitas provenientes da venda do tabaco em 
intervenção são creditadas ao FEOGA). Em 
consequência, é impossível considerar duas 
vezes — como parece afirmar a recorrente 
— o valor da quantidade de tabaco que não 
corresponde às características exigidas. 
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A República Helenka limita-se a observar 
que não é legal o não reconhecimento das 
despesas, por as mesmas serem caracteriza­
das pela Comissão como «perdas líquidas» 
com base no artigo 4.° do Regulamento 
n.° 1883/78. 

6. Sexta pergunta 

«Solicita-se às partes que se exprimam mais 
claramente no que se refere aos métodos de 
amostragem do tabaco utilizados a nível in­
ternacional.» 

Resposta 

Segundo a Comissão, é difícil descrever ex­
actamente um método de controlo sistemati­
camente aplicado a nível internacional. 

Para efectuar os controlos, a Comissão con­
tratou um perito de origem alemã, que foi 
assistido por funcionários da Comissão. 
Após o controlo, o perito submeteu um rela­
tório aos serviços da Comissão, no qual des­
creveu de forma detalhada, nomeadamente, 
o método de controlo utilizado e os resulta­
dos a que chegou. A Comissão considera 
que o método aplicado pelo perito corres­
ponde ao método internacional referido. 

Além disso, mesmo reconhecendo que se te­
ria podido analisar um número muito maior 

de amostras de tabaco de tipo Burley, antes 
de extrapolar os resultados para a totalidade 
das quantidades controladas, a Comissão 
considera que a exactidão dos resultados 
não pode ser posta questão. Com efeito, por 
um lado, a quantidade de tabaco do tipo 
Burley que não corresponde às característi­
cas exigidas representa 47 %, em média, 
percentagem que é suficientemente elevada 
para justificar a referida extrapolação; por 
outro lado, os resultados do controlo físico 
efectuado pelo perito foram confirmados 
posteriormente pela análise das amostras 
realizada pelo laboratório da SEITA, em 
Bergerac (França). A correcção efectuada 
pela Comissão baseou-se nos resultados ob­
tidos por este laboratório. 

A República Helénica sustenta que, em con­
formidade com a prática nacional e com as 
directivas oficiais da Comissão, as amostras 
devem ser recolhidas segundo o sistema de 
«camadas» em triplicado, uma para efeitos 
de análise directa, uma segunda que é con­
servada para confirmar a análise e uma ter­
ceira destinada ao serviço competente do 
Estado-membro. O perito da Comissão, 
pelo contrário, recolheu folhas por amostra­
gem e constituiu uma amostra. Este modo 
de recolha é qualificado cientificamente 
como «erro de amostragem» e os seus resul­
tados conduzem sempre a enormes diferen­
ças. Segundo a República Helénica, en­
quanto na prática internacional a amostra 
recolhida representa 5 % da quantidade ar­
mazenada, no caso concreto, a percentagem 
oscila entre 0,033 e 0,013 %. 

G. F. Mancini 
Juiz-relator 
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